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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

15/08/2024

AGROPECUÁRIA SERRA S/A 
CNPJ 02.364.813/0001-96 - NIRE 35.300.152.999

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
São convocados os Senhores Acionistas para Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 
21/08/2024, às 11:00 horas, na Alameda Santos, 415 - conjunto 101 – bairro Cerqueira Cesar, Município 
de São Paulo, Estado de São Paulo – CEP: 01419-913, para deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: 1) Decisão judicial transitada em julgado proc. 1100541-54.2019.8.26.0100 - 44ª VC - São 
Paulo; 2) Eleição da nova Diretoria para o mandato de 2 anos; 3) Alteração do número de membros 
da Diretoria; 4) Alteração do endereço da Sede Social da Companhia; e 5) Outros assuntos de 
interesse da Companhia. São Paulo, 13 de agosto de 2024. Agnaldo Serra Neto, acionista.

Green Gold Administração e Participação S/A 
CNPJ/MF nº 01.103.626/0001-96 - NIRE 35.300.145.062

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
São convocados os Senhores Acionistas para Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 
21/08/2024, às 10:30 horas, na Alameda Santos, 415 - conjunto 101 – bairro Cerqueira Cesar, Município 
de São Paulo, Estado de São Paulo – CEP: 01419-913, para deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: 1) Decisão judicial transitada em julgado proc. 1100541-54.2019.8.26.0100 - 44ª - VC - São 
Paulo; 2) Eleição da nova Diretoria para o mandato de 2 anos; 3) Alteração do número de membros 
da Diretoria; 4) Alteração do endereço da Sede Social da Companhia; e 5) Outros assuntos de 
interesse da Companhia. São Paulo, 13 de agosto de 2024. Agnaldo Serra Neto, acionista.

SERRA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 54.064.845/0001-70 - NIRE 35.300.106.768

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
São convocados os Senhores Acionistas para Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 
21/08/2024, às 10:00 horas, na Alameda Santos, 415 - conjunto 101 – bairro Cerqueira Cesar, Município 
de São Paulo, Estado de São Paulo – CEP: 01419-913, para deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: 1) Decisão judicial transitada em julgado proc. 1100541-54.2019.8.26.0100 - 44ª VC - São Paulo; 
2) Eleição da nova Diretoria para o mandato de 2 anos; 3) Alteração do número de membros da 
Diretoria; 4) Alteração do endereço da Sede Social da Companhia; e 5) Outros assuntos de interesse 
da Companhia. São Paulo, 13 de agosto de 2024. Agnaldo Serra Neto, acionista.

GRI – Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A.
CNPJ/MF 51.903.449/0001-09 - NIRE 35300621646

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de Julho de 2024
1. Data, Hora e Local. Realizada em 29 de julho de 2024, às 09:00, na sede da GRI – Gerenciamento de Resíduos 
Industriais S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 300, 
Galpão Fundos, Jaguaré, CEP 05348-000 (“Companhia”). 2. Presença e Convocação. Dispensada as formalidades 
de convocação, face ao disposto no artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), por estar presente a única acionista representante da totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa. 
Presidente - Sr. Maria Amélia Paula César Lopes; e Secretário - Sr. Anderson Fantin. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a 
(i) aprovação do aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão de novas ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal da Companhia; e, (ii) autorização aos administradores da Companhia para a prática de todos os 
atos que forem necessários à efetivação das deliberações tomadas nos termos da presente ata. 5. Deliberações: 
Após analisar as matérias constantes da ordem do dia, as acionistas deliberaram, sem ressalvas e por unanimidade, 
o quanto segue: 5.1. Autorizar a lavratura da ata desta Assembleia na forma de sumário, como faculta o artigo 130, 
parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações. 5.2. Aprovar o aumento do capital social da Companhia dos atuais R$ 
12.546.320,38 (doze milhões, quinhentos e quarenta e seis mil, trezentos e vinte reais e trinta e oito centavos) para R$ 
23.546.074,85 (vinte e três milhões, quinhentos e quarenta e seis mil, setenta e quatro reais e oitenta 
e cinco centavos), perfazendo, portanto, um aumento de R$ 10.999.754,47 (dez milhões, novecentos e noventa e 
nove mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e quarenta e sete centavos), mediante a emissão de 10.999.754 (dez 
milhões, novecentos e noventa e nove mil, setecentos e cinquenta e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, pelo preço total de emissão de aproximadamente R$ 1,00 (um real) cada. 5.3. As Ações são integralmente 
subscritas pela única acionista da Companhia, a GRI Koleta – Gerenciamento de Resíduos Industriais (“GRI Koleta”) e 
por esta integralizadas nesta data, mediante absorção de créditos decorrentes de mútuos, no valor de R$ 8.449.466,23 
(oito milhões, quatrocentos e quarenta e nove mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e vinte e três centavos), e R$ 
2.550.288,24 (dois milhões, quinhentos e cinquenta mil, duzentos e oitenta e oito reais e vinte quatro centavos) em 
moeda corrente nacional nos termos do boletim de subscrição (Anexo I). 5.4.  Aprovar a alteração do caput do Artigo 5º 
do Estatuto Social da Companhia, o qual passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, é de R$ 23.546.074,85 (vinte e 
três milhões, quinhentos e quarenta e seis mil, setenta e quatro reais e oitenta e cinco centavos), dividido em 23.546.074 
(vinte e três milhões, quinhentos e quarenta e seis mil, setenta e quatro) ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal.” 6. Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro 
próprio. São Paulo, 29 de julho de 2024. Mesa: Maria Amélia Paula César Lopes - Presidente, Anderson Fantin 
- Secretário. Acionista: GRI-Koleta Gerenciamento de Resíduos S.A. - Por Maria Amélia Paula César Lopes e 
Anderson Fantin. JUCESP nº 298.065/24-1 em 06.08.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

1. Data, Hora e Local. Realizada em 05 de julho de 2024, às 08:00, na sede da GRI – 
Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A., localizada na cidade de São Paulo, es-
tado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, nº 300, Galpão Fundos, Jaguaré, CEP 
05348-000 (“Companhia”). 2. Presença e Convocação. Dispensada as formalidades 
de convocação, face ao disposto no artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), por estar presente 
a única acionista representante da totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa. Pre-
sidente – Srta. Maria Amélia Paula César Lopes; e Secretário - Sr. Anderson Fantin. 4. Or-
dem do Dia: Deliberar sobre a (i) aprovação do laudo de avaliação elaborado pela Em-
presa Avaliadora, referentes ao valor das Ações Conferidas; (ii) aprovação do aumento do 
capital social da Companhia, mediante a emissão de novas ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal da Companhia; (iii) autorização aos administradores da Companhia 
para a prática de todos os atos que forem necessários à efetivação das deliberações to-
madas nos termos da presente ata, e (iv) consolidação do Estatuto Social da Companhia. 
5. Deliberações: Após analisar as matérias constantes da ordem do dia, as acionistas 
deliberaram, sem ressalvas e por unanimidade, o quanto segue. 5.1. Autorizar a lavratura 
da ata desta Assembleia na forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da 
Lei das Sociedades por Ações. 5.2. Aprovar o aumento do capital social da Companhia 
dos atuais R$ 1.000,00 (um mil reais) para R$ 12.546.320,38 (doze milhões, quinhen-
tos e quarenta e seis mil, trezentos e vinte reais e trinta e oito centavos), perfazendo, por-
tanto, um aumento de R$ 12.545.320,38 (doze milhões, quinhentos e quarenta e cinco 
mil, trezentos e vinte reais e trinta e oito centavos), mediante a emissão de 12.545.320 
(doze milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil, trezentas e vinte) ações ordinárias, no-
minativas e sem valor nominal, pelo preço total de emissão de aproximadamente R$ 1,00 
(um real) cada, as quais são totalmente subscritas e integralizadas na presente data, 
conforme a conferência de bens que compõe o Acervo Nova GRI, nos termos do Anexo 
7.6(a) Acordo de Investimento e Outras Avenças celebrado em 13 de junho de 2024, en-
tre Solví Essencis Ambiental S.A., GRI Koleta – Gerenciamento de Resíduos Industriais 
S.A., GRI – Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A. e Braskem S.A. (o “Acordo de In-
vestimento”), e destinada à conta de capital social da Companhia. 5.2.1. Todas as ações 
ora emitidas são subscritas pela única acionista da Companhia, GRI Koleta - Geren-
ciamento de Resíduos Industriais S.A., uma sociedade por ações de capital fecha-
do, constituída e validamente existente de acordo com as leis do Brasil, inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 04.517.241/0002-44, com sede localizada no município de São Paulo, esta-
do de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 300/400, Jaguaré, CEP 05.348-000, e se-
rão integralizadas conforme boletim de subscrição que constitui o Anexo I à presente 
ata. 5.3. Aprovar o Laudo de Avaliação que apurou as Ações Conferidas no valor total de 
R$ 12.545.320,38 (doze milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil, trezentos e vinte 
reais e trinta e oito centavos). 5.4. Desta forma, o capital social da Companhia passa dos 
atuais R$ 1.000,00 (mil reais) dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, para R$ 12.546.320,38 (doze milhões, quinhentos e quarenta e seis 
mil, trezentos e vinte reais e trinta e oito centavos), dividido em 12.546.320 (doze mi-
lhões, quinhentos e quarenta e seis mil, trezentos e vinte) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. 5.5. Aprovar a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia, o qual passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O ca-
pital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda cor-
rente nacional, é de R$ 12.546.320,38 (doze milhões, quinhentos e quarenta e seis mil, 
trezentos e vinte reais e trinta e oito centavos), dividido em 12.546.320 (doze milhões, 
quinhentos e quarenta e seis mil, trezentos e vinte) ações ordinárias, todas nominativas 
e sem valor nominal.”. 6. Encerramento. Nada mais havendo a ser tratado, foi encer-
rada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi as-
sinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. São Pau-
lo, 05 de julho de 2024. Mesa: Maria Amélia Paula César Lopes - Presidente, An-
derson Fantin - Secretário. Acionista: GRI-Koleta Gerenciamento de Resíduos 
S.A. - Por Maria Amélia Paula César Lopes e Anderson Fantin. JUCESP nº 285.337/24-5 em 
26.07.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
ANEXO I - À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA GRI - GERENCIAMEN-
TO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A. REALIZADA EM 05 DE JULHO DE 2024 - BOLE-
TIM DE SUBSCRIÇÃO: Denominação da Companhia: GRI - GERENCIAMENTO DE 
RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A. Valor do aumento de capital social: R$ 12.545.320,38 
(doze milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil, trezentos e vinte reais e trinta e oito 
centavos). Subscritor - Nº de Ações Subscritas - Forma de Integralização: GRI 
Koleta - Gerenciamento de Resíduos Industriais S.A., uma sociedade por ações 
de capital fechado, constituída e validamente existente de acordo com as leis do Brasil, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.517.241/0002-44, com sede localizada no município de 
São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Gonçalo Madeira, 300/400, Jaguaré, CEP 
05.348-000; 12.545.320 (doze milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil, trezentos e 
vinte); Integralizado o valor de R$ 12.545.320,38 (doze milhões, quinhentos e quarenta e 
cinco mil, trezentos e vinte reais e trinta e oito centavos), integralizada na presente data, 
mediante a conferência de bens que compõe o Acervo Nova GRI, nos termos do Anexo 
7.6(a) Acordo de Investimento e Outras Avenças celebrado em 13 de junho de 2024 e o 
Laudo de Avaliação (Anexo II). São Paulo, 05 de julho de 2024. GRI Koleta – Gerencia-
mento de Resíduos Industriais S.A. - Nome: Maria Amélia Paula César Lopes - Car-
go: Diretora, Nome: Anderson Fantin - Cargo: Diretor
ANEXO III - ESTATUTO SOCIAL DA GRI – GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS IN-
DUSTRIAIS S.A. - CNPJ/MF 51.903.449/0001-09 - NIRE 35300621646 - Capítulo I - 
Denominação, Sede e Prazo de Duração: Artigo 1º. A Companhia, sob o tipo de socieda-
de por ações, tem a denominação de GRI Gerenciamento de Resíduos Industriais 
S.A., e reger-se-á pelo presente estatuto social e pelas disposições legais aplicáveis. Ar-
tigo 2º. A Companhia tem sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Aveni-
da Gonçalo Madeira, nº 300, galpão fundos, Jaguaré, CEP 053.48-000. Parágrafo único. A 
critério da Assembleia Geral de Acionistas, a Companhia poderá abrir e extinguir filiais ou 
quaisquer outros estabelecimentos no país ou no exterior. Artigo 3º. A Companhia tem 
prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Objeto Social: Artigo 4º. A Companhia 
tem como objeto social as seguintes atividades: CNAE - Descrição: 38.11-4-00, Coleta 
de resíduos não-perigosos; 38.12-2-00, Coleta de resíduos perigosos; 38.21-1-00, Trata-
mento e disposição de resíduos não-perigosos; 38.22-0-00, Tratamento e disposição de 
resíduos perigosos; 38.39-4-99, Recuperação de materiais não especificados anterior-
mente; 39.00-5-00, Descontaminação e outros serviços de gestão de resíduos; 42.22-7-
01, Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto econstruções corre-
latas, exceto obras de irrigação; 43.11-8-01, Demolição de edifícios e outras estruturas; 
43.29-1-99, Outras obras de instalações em construções não especificadas anteriormen-
te; 46.87-7-01, Comércio atacadista de resíduos de papel e papelão; 46.87-7-02, Comér-
cio atacadista de resíduos e sucatas não-metálicos, exceto de papel e papelão; 46.87-7-
03, Comércio atacadista de resíduos e sucatas metálicos; 49.30-2-01, Transporte rodoviá-
rio de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal. 49.30-2-02, Transporte 
rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual 
e internacional; 49.30-2-03, Transporte rodoviário de produtos perigosos; 50.30-1-01, Na-
vegação de apoio marítimo; 52.11-7-99, Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto 
armazéns gerais e guarda-móveis; 52.12-5-00, Carga e descarga; 52.39-7-99, Atividades 
auxiliares dos transportes aquaviários não especificadas anteriormente; 64.62-0-00, Hol-
dings de instituições não-financeiras; 70.20-4-00, Atividades de consultoria em gestão 
empresarial, exceto consultoria técnica específica; 71.12-0-00, Serviços de engenharia; 
71.19-7-99, Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especifica-
das anteriormente; 77.19-5-99, Locação de outros meios de transporte não especificados 
anteriormente, sem condutor; 77.39-0-99, Aluguel de outras máquinas e equipamentos 
comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador; 81.21-4-00, Lim-
peza em prédios e em domicílios; 85.99-6-04, Treinamento em desenvolvimento profissio-
nal e gerencial; 86.21-6-02, Serviços móveis de atendimento a urgências, exceto por UTI 
móvel. Capítulo III - Capital social: Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmen-
te subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, é de R$ 12.546.320,38 
(doze milhões, quinhentos e quarenta e seis mil, trezentos e vinte reais e trinta e oito cen-
tavos), dividido em 12.546.320 (doze milhões, quinhentos e quarenta e seis mil, trezentos 
e vinte) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º. Cada ação 
ordinária dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Parágrafo 2º. A 
propriedade de ações presumir-se-á pela inscrição do nome do acionista no livro de “Re-
gistro de Ações Nominativas”. Qualquer transferência de ações será feita por meio da as-
sinatura do respectivo termo no livro de “Registro de Transferência de Ações Nominati-
vas”. Parágrafo 3º. Mediante solicitação de qualquer acionista, a Companhia deverá emi-
tir certificados de ações. Os certificados de ações da Companhia deverão ser assinados 
por 2 (dois) Diretores, ou em conjunto com um procurador constituído nos termos deste 
estatuto social. Capítulo IV - Assembleia Geral: Artigo 6º. A Assembleia Geral reunir 
se á: (a) ordinariamente, dentro dos quatro primeiros meses após o encerramento do exer-
cício social; e (b) extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia assim o 
exigirem, conforme exigido pela legislação ou por este estatuto social. Parágrafo 1º. A As-
sembleia Geral será convocada pela Diretoria, representada por 2 (dois) Diretores, com 
antecedência mínima de 8 (oito) dias, observadas as demais disposições legais atinentes 
e será presidida por qualquer dos acionistas, o qual convidará alguém, dentre os presen-
tes para secretariar os trabalhos. Parágrafo 2º. Os acionistas poderão fazer-se representar 
nas Assembleias Gerais por procurador constituído há menos de um ano, que seja acionis-
ta, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira. Parágrafo 3º. Res-
salvadas as exceções previstas na Lei 6.404/76, a Assembleia Geral instalar- se-á em pri-

GRI – GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS INDUSTRIAIS S.A.
CNPJ/MF 51.903.449/0001-09 - NIRE 35300621646

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 05 DE JULHO DE 2024
meira convocação com a presença de acionistas que representem, no mínimo, um quarto 
do capital social com direito de voto e, em segunda convocação, instalar-se-á com qual-
quer número. Artigo 7º. Ressalvadas as exceções legais, as deliberações da Assembleia 
Geral serão tomadas por maioria dos votos dos acionistas presentes à Assembleia Geral. 
Parágrafo Único - As seguintes matérias dependem de aprovação dos acionistas em As-
sembleia Geral: a) abertura e extinção de filiais ou quaisquer outros estabelecimentos da 
Companhia no país ou no exterior, bem como alteração de endereço de filiais e/ou esta-
belecimentos existentes; b) aquisição, oneração ou alienação, pela Companhia, a qual-
quer título, de participação em outras sociedades, ou ainda a sua participação em consór-
cios ou em grupo de sociedades; c) aprovação de qualquer operação de fusão, cisão, in-
corporação de sociedade, incorporação de ações ou qualquer outra forma de reorganiza-
ção societária que envolva a Companhia, as ações ou valores mobiliários de sua emissão; 
d) a constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros; e) 
aprovar a política de remuneração e benefícios dos empregados da Companhia, bem 
como, decidir sobre qualquer participação dos empregados nos lucros ou resultados da 
Companhia; f) definir e aprovar o Código de Conduta da Companhia; g) emissão de quais-
quer valores mobiliários ou de opções de compra de valores mobiliários de emissão da 
Companhia; h) aprovação do pagamento ou alteração das disposições estatutárias a res-
peito da distribuição de dividendos, juros sobre capital próprio ou qualquer outra forma 
de participação no lucro, inclusive dividendos intermediários ou intercalares; i) aprovação 
da dissolução ou liquidação da Companhia, total ou parcial, judicial ou extrajudicial; (j) 
aprovação de operações da Companhia que envolvam: (i) contratação de financiamentos 
ou empréstimos cujos valores isolados sejam superiores a R$1.000.000,00 (um milhão de 
reais); (ii) contratação de financiamentos ou empréstimos em moeda estrangeira; (iii) alie-
nação de bens do ativo permanente com valor unitário superior a R$100.000,00 (cem mil 
reais); (iv) constituição de ônus reais com valor superior a R$100.000,00 (cem mil reais); 
(v) assinatura de contratos com clientes públicos ou privados cuja receita mensal seja su-
perior a R$500.000,00 (quinhentos mil reais); (vi) a aquisição de bens destinados à manu-
tenção da capacidade produtiva já existente (capex de manutenção) de valor superior a 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais); (vii) a aquisição de bens destinados ao aumento da 
capacidade produtiva já existente (capex de desenvolvimento) de valor superior a 
R$1.000.000,00 (um milhão de reais); e (viii) celebração de quaisquer contratos que cons-
tituam ônus à Companhia, com valor individual superior a R$100.000,00 (cem mil reais) 
por mês, inclusive prestação de garantias a coligadas, controladas, sociedades em que a 
Companhia participe como sócia quotista ou acionista (direta ou indireta) e às sociedades 
pertencentes ao mesmo grupo empresarial da Companhia. Capítulo V - Administração: 
Artigo 8º. A Companhia será administrada por uma Diretoria. Parágrafo 1º. Os adminis-
tradores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro 
próprio, dentro dos trinta dias subsequentes à sua eleição. Parágrafo 2º. O prazo de ges-
tão estender-se-á até a investidura dos novos administradores eleitos, podendo este ser 
estendido até a investidura do respectivo sucessor, nos termos do art. 150, §4º da Lei nº 
6.404/76 (“LSA”). Capítulo VI - Diretoria: Artigo 9º. A Diretoria será composta por 02 
(dois) membros, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com man-
dato de 02 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Artigo 10. A Diretoria reunir-se-á 
sempre que convocada por qualquer dos Diretores; a convocação deverá ser feita por es-
crito, sendo admissível inclusive por correio eletrônico, com antecedência mínima de 2 
(dois) dias úteis, sendo considerada regularmente instalada a reunião que contar com a 
presença da maioria dos membros em exercício. Parágrafo único. As deliberações da Dire-
toria serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos Diretores presentes à reunião. Ar-
tigo 11. Observado o disposto nos parágrafos deste Artigo, todos os documentos, inclu-
sive contratos, que criem obrigações para a Companhia ou desonerem terceiros de obri-
gações para com a Companhia deverão, sob pena de não produzirem efeitos contra esta, 
observadas as disposições previstas no artigo 12, parágrafo único, devendo ser assinados:
a) por dois Diretores, em conjunto; b) por 1 (um) Diretor em conjunto com um procurador 
constituído nos termos do artigo 12 deste estatuto; e c) nos casos previstos no parágrafo 
3º do presente artigo, por 02 (dois) procuradores constituídos, em conjunto, nos termos do 
artigo 12. Parágrafo 1º. A Companhia poderá ser representada isoladamente por qualquer 
um de seus Diretores ou por um procurador constituído nos termos do artigo 12 (i) na prá-
tica dos atos de administração perante repartições públicas federal, estadual, municipal, 
autarquias, empresas públicas ou mistas, inclusive representação ativa ou passiva da 
Companhia, em juízo ou fora dele; (ii) na apresentação de propostas em licitações públi-
cas e particulares; (iii) na assinatura de correspondência e atos de simples rotina; e (iv) no 
endosso de títulos para efeitos de cobrança ou depósito, inclusive vistos em medições e 
seus respectivos recebimentos, sempre em nome da Companhia, em instituições financei-
ras. Parágrafo 2º. A Companhia poderá ser representada nas reuniões de sócios ou nas as-
sembleias gerais de sociedades de que a Companhia participe como sócia ou acionista: (i) 
por 1 (um) Diretor, isoladamente; ou (ii) por dois procuradores em conjunto. Parágrafo 3º. 
A Companhia poderá ser representada por 2 (dois) procuradores constituídos na forma do 
artigo 12 abaixo perante instituições financeiras, públicas ou privadas, em quaisquer de 
seus departamentos e divisões, exclusivamente para a assinatura de propostas e docu-
mentos em geral para abertura de contas bancárias e para operá-las, emissão, assinatura 
e endosso de cheques, saques e recibos, autorização de débitos em conta corrente, trans-
ferências e pagamentos por meio de cartas, solicitação de extratos de conta corrente e re-
quisição e retirada de talões de cheques, compra e venda de moedas estrangeira, incluin-
do a assinatura dos respectivos contratos de câmbio e contratos com clientes públicos e 
privados e que gerem ônus a companhia respeitando os limites estabelecidos no artigo 7º. 
Artigo 12. As procurações outorgadas pela Companhia deverão ser assinadas por 2 
(dois) Diretores, em conjunto, devendo especificar expressamente os poderes conferidos, 
inclusive quando se tratar da assunção de obrigações de que trata o Artigo 11 acima, de-
vendo conter expressa vedação quanto à possibilidade de substabelecimento das mes-
mas, bem como determinar o prazo de respectiva validade, limitando este a, no máximo, 
1 (um) ano, Parágrafo único - As procurações ad judicia outorgadas pela Companhia po-
derão ser assinadas por 1 (um) Diretor isoladamente e a restrição quanto ao prazo previs-
tos no caput deste artigo não se aplica às procurações ad judicia. As Cartas de Preposição 
para a representação em juízo serão assinadas por 1 (um) Diretor isoladamente. Artigo 
13. É vedado aos Diretores e aos procuradores da Companhia obrigar a mesma em negó-
cios estranhos ao objeto social, bem como praticar atos de liberalidade em nome da mes-
ma ou conceder avais, fianças e outras garantias que não sejam necessárias à consecução 
do objeto social, ressalvadas as garantias às sociedades de que a Companhia participe 
como sócia quotista ou acionista (direta ou indireta) e às sociedades pertencentes ao 
mesmo grupo empresarial da Companhia, conforme vier a ser autorizado pela Assembleia 
Geral. Capítulo VII - Conselho Fiscal: Artigo 14. O Conselho Fiscal da Companhia é de 
caráter não permanente, funcionando somente nos exercícios em que for instalado a pe-
dido dos acionistas, composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, 
ao qual competirão as atribuições previstas em lei. Parágrafo único. A instalação e funcio-
namento do Conselho Fiscal obedecerão ao disposto no artigo 161 da LSA. Capítulo VIII 
- Exercício Social e Demonstrações Financeiras: Artigo 15. O exercício social coincidirá 
com o ano calendário e terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, data em que se-
rão levantados o balanço geral e os demais demonstrativos exigidos por lei, obrigatoria-
mente auditados por auditores independentes registrados junto à Comissão de Valores 
Mobiliários. Parágrafo 1º. Do lucro líquido serão deduzidas: (a) uma parcela de 5% (cinco 
por cento), destinada à constituição da reserva a que se refere o Artigo 193 da Lei 
6.404/76; (b) uma parcela destinada à formação de reservas para contingências, caso ne-
cessário, na forma do Artigo 195 da Lei 6.404/76; e (c) uma parcela destinada ao paga-
mento do dividendo obrigatório, equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro 
líquido, nos termos do artigo 202 da Lei 6.404/76. Parágrafo 2º. O saldo remanescente 
ficará à disposição da Assembleia Geral, à qual caberá deliberar sobre a sua destinação. 
Parágrafo 3º. A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou, ainda, correspon-
dentes a períodos menores, e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos 
à conta do lucro apurado nesses balanços, observadas as disposições legais aplicáveis. 
Parágrafo 4º. A Assembleia Geral poderá, também, declarar dividendos à conta de lu-
cros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual. Parágra-
fo 5º. Por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser pagos juros sobre o capital pró-
prio, imputando-se o valor dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obriga-
tório, com base na legislação aplicável. Artigo 16. Salvo deliberação em contrário da 
Assembleia Geral, conforme aplicável, o dividendo será pago no prazo de 60 (sessenta) 
dias da data em que for declarado. Capítulo IX - Do Juízo Arbitral: Artigo 17. A Com-
panhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal ficam obri-
gados a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que 
possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, efi-
cácia, interpretação, violação e seus efeitos, das disposições contidas neste estatuto so-
cial e disposições da LSA. Parágrafo único. Sem prejuízo da validade da cláusula arbi-
tral, qualquer das partes do procedimento arbitral tem o direito de recorrer ao Poder Ju-
diciário com o objetivo de, se e quando necessário, requerer as medidas cautelares de 
proteção de direitos, em procedimento arbitral instituído ou ainda não instituído, sen-
do que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja-lhe concedida, a competência 
para a decisão de mérito deve ser imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituí-
do ou a ser instituído. CAPÍTULO X - Liquidação: Artigo 18. A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que es-
tabelecerá a forma da liquidação e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal para o pe-
ríodo da liquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas remunera-
ções. CAPÍTULO XI - Disposições Gerais: Artigo 19. Os casos omissos neste estatuto 
social serão regulados pela LSA e demais normas legais pertinentes.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 224D-00EA-12B3-DFE9.
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PLANO & PLANO DESENVOLVIMENTO IMOBILIÁRIO S.A.
Companhia Aberta 

CNPJ nº 24.230.275/0001-80  - NIRE 35.300.555.830 
ATA DA REUNIÃO DE CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 29 DE JULHO DE 2024

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 29 de julho de 2024, às 13h, na sede social da Plano & Plano 
Desenvolvimento Imobiliário S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na 
Rua Gerivatiba, nº 207, Conjunto nº 172, Butantã, CEP 05.501-900. 2.  CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração 
nos termos do Artigo 16, parágrafo terceiro, do Estatuto Social da Companhia. 3. MESA: Assumiu a presidência 
dos trabalhos o Sr. Rodrigo Uchôa Luna, Presidente, que convidou o Sr. Henrique Hildebrand Garcia para 
secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar nos termos do artigo 59, parágrafo 1º da Lei nº 6.404 de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e do artigo 17, “(j)” do Estatuto Social 
da Companhia sobre: (i) a 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, em até 3 (três) séries, no valor total de, inicialmente, R$ 375.000.000,00 (trezentos e 
setenta e cinco milhões de reais), pela Companhia (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as quais 
serão objeto de colocação privada perante a Virgo Companhia de Securitização, sociedade por ações com 
registro de companhia securitizadora, na categoria “S2” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), 
sob o nº 728, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, 
conjunto 162, Bairro Butantã, CEP 05.501-900, inscrita no CNPJ sob nº 08.769.451/0001-08 (“Securitizadora” 
ou “Debenturista”), conforme disposto no “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Até Três Séries, para 
Colocação Privada, da Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.” (“Escritura de Emissão”) a ser 
celebrado entre a Companhia e a Securitizadora, que servirão de lastro dos CRI (conforme definido abaixo); 
(ii) a aprovação da celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer instrumentos necessários à emissão 
das Debêntures e dos certificados de recebíveis imobiliários para a 180ª (centésima octogésima) emissão, em 
até 3 (três) séries, de certificados de recebíveis imobiliários da Securitizadora, que serão emitidos dos direitos 
creditórios devidos pela Companhia por força da Escritura de Emissão (“Créditos Imobiliários”) decorrentes 
das Debêntures (“CRI”), nos termos da Lei nº 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada (“Lei 
14.430”), da Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 5.118, de 1º de fevereiro de 2024, conforme 
alterada (“Resolução CMN 5.118”) e normativos da CVM, em especial, a Resolução da CVM nº 60, de 23 de 
dezembro de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 60”), a ser disciplinada pelo “Termo de Securitização 
de Créditos Imobiliários da 180ª (centésima octogésima) emissão, em até 3 (três) séries, da Virgo Companhia 
de Securitização, Lastreados em Créditos Imobiliários Devidos pela Plano & Plano Desenvolvimento 
Imobiliário S.A.”, a ser celebrado entre a Securitizadora, na qualidade de emissora dos CRI, e a Oliveira Trust 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário dos CRI (“Termo de 
Securitização” e “Agente Fiduciário dos CRI”, respectivamente), sendo certo que os CRI serão objeto de 
oferta pública de distribuição, sob o rito de registro automático, sem análise prévia, sendo destinada 
exclusivamente a investidores qualificados, conforme definidos nos artigos 12 e 13 da Resolução da CVM nº 
30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada, nos termos da Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 
2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme 
alterada e da Resolução CVM 60 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), em 
regime de garantia firme de colocação, incluindo, mas não se limitando, aos seguintes contratos: (a) a Escritura 
de Emissão, (b) o “Instrumento Particular de Contrato de Distribuição Pública, Sob Regime de Garantia Firme 
de Colocação, dos Certificados de Recebíveis Imobiliários em até 3 (três) Séries da 180ª (centésima 
octogésima) Emissão da Virgo Companhia de Securitização, lastreado em Créditos Imobiliários devidos pela 
Plano & Plano Desenvolvimento Imobiliário S.A.” (“Contrato de Distribuição”), a ser celebrado entre a 
Securitizadora, a Companhia e as instituições intermediárias a serem contratadas para a realização da Oferta 
(“Coordenadores”), e (c) os eventuais aditamentos aos documentos indicados nos itens anteriores; (iii) a 
autorização para a Diretoria da Companhia e/ou os procuradores por esta nomeados tomarem todas as 
providências e praticar todos os atos necessários à realização e formalização da Emissão e da Oferta, em 
virtude das matérias previstas nos itens (i) e (ii) acima; e (iv) a ratificação de todos os atos praticados até a 
presente data, pela Diretoria da Companhia e/ou pelos demais representantes da Companhia, necessários 
para a consecução das matérias constantes das deliberações acima. 5. DELIBERAÇÕES: Após análise e 
discussão das matérias da ordem do dia, foram aprovadas, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições: (i) a Emissão, a qual terá as seguintes características e condições adicionais: (a) Número da 
Emissão: as Debêntures representam a 2ª (segunda) emissão de debêntures da Companhia. (b) Valor Total 
da Emissão: o valor total da Emissão será de, inicialmente, R$ 375.000.000,00 (trezentos e setenta e cinco 
milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definida abaixo) (“Valor Total da Emissão”), observado que 
o Valor Total da Emissão, conforme apurado no Procedimento de Bookbuilding, poderá ser diminuído caso 
haja o exercício parcial ou não haja o exercício da Opção de Lote Adicional (conforme definido abaixo), 
observado que: (i) deverá ser respeitado a quantidade mínima de 300.000 (trezentas mil) Debêntures, 
correspondente a R$ 300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), na Data de Emissão (“Montante Mínimo”); 
e (ii) deverá ser respeitado a quantidade máxima de até 150.000 (cento e cinquenta mil) Debêntures da 
Terceira Série (conforme abaixo definido) (“Montante Mínimo da Terceira Série”). (c) Número de Séries: a 
Emissão será realizada em até 3 (três) séries, observado que a existência de qualquer das séries e a 
quantidade de Debêntures a ser alocada em cada série serão definidas após o Procedimento de Bookbuilding 
(conforme definido abaixo), sendo que a alocação das Debêntures entre as séries ocorrerá por meio do 
sistema de vasos comunicantes, isto é, a quantidade das Debêntures de determinada série deverá ser 
diminuída da quantidade total de Debêntures prevista no item (j) abaixo, definindo a quantidade a ser alocada 
na outra série, de forma que a soma das Debêntures alocadas em cada uma das séries efetivamente emitida 
deverá corresponder à quantidade total de Debêntures e qualquer uma das séries poderá não ser emitida 
(“Sistema de Vasos Comunicantes”). Não há subordinação entre as séries. Para fins deste documento: (i) as 
Debêntures da 1ª (primeira) série serão denominadas “Debêntures da Primeira Série”; (ii) as Debêntures da 
2ª (segunda) série serão denominadas “Debêntures da Segunda Série”; e (iii) as Debêntures da 3ª (terceira) 
série serão denominadas “Debêntures da Terceira Série”, sendo que as Debêntures da Primeira Série, as 
Debêntures da Segunda Série e as Debêntures da Terceira Série serão denominadas, em conjunto, 
“Debêntures”. (d) Destinação de Recursos: independentemente da ocorrência de vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes da Escritura de Emissão ou do resgate antecipado das Debêntures e, 
consequentemente, resgate antecipado dos CRI, os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a Emissão 
serão utilizados, até a data de vencimento dos CRI ou até que a Companhia comprove a aplicação da 
totalidade dos recursos líquidos captados por meio da presente Emissão, o que ocorrer primeiro, integralmente, 
para pagamento de gastos, custos e despesas ainda não incorridos, pela Companhia e/ou por sociedades 
controladas, direta ou indiretamente pela Companhia, diretamente atinentes à construção, aquisição e/ou 
reforma, de determinados empreendimentos imobiliários, conforme descritos na Escritura de Emissão. 
(e) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será a indicada 
na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). (f) Conversibilidade, Tipo e Forma: as Debêntures serão 
simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia, escriturais e nominativas, sem emissão de 
cautelas ou certificados. (g) Espécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, sem qualquer tipo de 
garantia, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações. As Debêntures não conferirão 
qualquer privilégio especial ou geral a seus titulares, bem como não será segregado nenhum dos ativos da 
Companhia em particular para garantir a Debenturista em caso de necessidade de execução judicial ou 
extrajudicial das obrigações da Companhia decorrentes das Debêntures. (h) Prazo e Data de Vencimento: 
observado o disposto na Escritura de Emissão e ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado das 
Debêntures e resgate antecipado total das Debêntures previstas na Escritura de Emissão, o prazo de 
vencimento das Debêntures será de 5 (cinco) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se na data 
indicada na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”). (i) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário 
das Debêntures será de R$ 1.000,00 (um mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). 
(j) Quantidade de Debêntures Emitidas: serão emitidas, inicialmente, 375.000 (trezentas e setenta e cinco 
mil) Debêntures, observado que a quantidade de Debêntures poderá ser diminuída caso haja o exercício 
parcial ou não haja o exercício da Opção de Lote Adicional (conforme definido abaixo), desde que respeitado 
o Montante Mínimo, sendo que a quantidade de Debêntures a ser alocada para cada uma das séries será 
definida em Sistema de Vasos Comunicantes, após a conclusão do Procedimento de Bookbuilding, e 
observado que (i) serão emitidas até 150.000 (cento e cinquenta mil) Debêntures da Terceira Série e não 
haverá quantidade máxima para as Debêntures da Primeira Série e da Segunda Série (“Montante Máximo 
da Terceira Série”); e (ii) não haverá quantidade mínima para as Debêntures de cada série, de forma que 
qualquer uma das séries poderá não ser emitida, caso em que a totalidade das Debêntures será emitida nas 
séries remanescentes, observado o Montante Máximo da Terceira Série, conforme aplicável, nos termos 
acordados ao final do Procedimento de Bookbuilding. (k) Opção de Lote Adicional: no âmbito da Oferta dos 
CRI, nos termos do artigo 50 da Resolução CVM 160, a Securitizadora, em acordo com os Coordenadores e 
com a Companhia, poderá aumentar em até 25% (vinte e cinco por cento) a quantidade dos CRI originalmente 
ofertada, qual seja, de 300.000 (trezentos mil) CRI, equivalente a, na data de emissão dos CRI, R$ 
300.000.000,00 (trezentos milhões de reais), correspondendo a um aumento de até 75.000 (setenta e 
cinquenta mil) CRI, equivalente a, na data de emissão dos CRI, R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de 
reais), totalizando até R$ 375.000.000,00 (trezentos e setenta e cinco milhões de reais), nas mesmas 
condições dos CRI inicialmente ofertados, nos termos do artigo 50 da Resolução CVM 160 (“Opção de Lote 
Adicional”). Os CRI oriundos do eventual exercício, total ou parcial, da Opção de Lote Adicional serão 
distribuídos sob regime de melhores esforços de colocação pelos Coordenadores. (l)  Procedimento de 
Bookbuilding: os Coordenadores organizarão procedimento de coleta de intenções de investimento, com 
recebimento de reservas durante o período de reservas a ser indicado no prospecto da Oferta dos CRI, sem 
lotes mínimos ou máximos, para definir: (i) o número de séries da emissão dos CRI, e, consequentemente, o 
número de séries da emissão das Debêntures, conforme Sistema de Vasos Comunicantes, observado que 
qualquer uma das respectivas séries poderá ser cancelada; (ii) a quantidade e o volume final da emissão dos 
CRI e, consequentemente, a quantidade e o volume final da emissão das Debêntures; (iii) a quantidade de 
CRI a ser alocada em cada série da emissão dos CRI e, consequentemente, a quantidade de Debêntures a 
ser alocada em cada série da emissão das Debêntures, observado o Montante Máximo da Terceira Série; e 
(iv) as taxas finais para a remuneração dos CRI de cada série e, consequentemente, as taxas finais para a 
Remuneração das Debêntures de cada série (“Procedimento de Bookbuilding”). Após a realização do 
Procedimento de Bookbuilding e antes da primeira Data de Integralização (conforme abaixo definido), o 
número de séries, a quantidade total da Emissão, a quantidade de Debêntures a ser alocada em cada série e 
a definição da taxa final da Remuneração (conforme abaixo definido) de cada série serão objeto de aditamento 
à Escritura de Emissão, ficando desde já a Companhia autorizada e obrigada a celebrar tal aditamento, sem 
necessidade de deliberação societária adicional. (m) Atualização Monetária das Debêntures da Primeira 
Série e das Debêntures da Terceira Série: o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e das 
Debêntures da Terceira Série não será atualizado monetariamente. (n)  Atualização Monetária das 
Debêntures da Segunda Série: as Debêntures da Segunda Série terão o Valor Nominal Unitário ou saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, atualizado monetariamente a partir da primeira Data de Integralização 
das Debêntures da Segunda Série até a integral liquidação das Debêntures da Segunda Série, pela variação 
do acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), calculado e divulgado 
mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística de forma pro rata temporis por Dias Úteis 
(“Atualização Monetária”), sendo que o produto da Atualização Monetária será incorporado automaticamente 
ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures da Segunda 
Série (“Valor Nominal Unitário Atualizado”). A Atualização Monetária das Debêntures da Segunda Série será 
calculada conforme a fórmula a ser descrita na Escritura de Emissão. (o) Remuneração das Debêntures da 
Primeira Série: a partir da primeira Data de Integralização das Debêntures da Primeira Série, sobre o Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
Primeira Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes ao percentual da variação 
acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, 
“over extra-grupo”, expressa na forma de percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 
calculadas e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) no informativo diário disponível 
em sua página de Internet (www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de spread (sobretaxa) a 
ser definido no Procedimento de Bookbuilding, limitado a 0,80% (oitenta centésimos por cento), base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Primeira Série”). O cálculo da 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série obedecerá a fórmula a ser descrita na Escritura de Emissão. 
(p)  Remuneração das Debêntures da Segunda Série: a partir da primeira Data de Integralização das 
Debêntures da Segunda Série, sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série, 
conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a um determinado percentual ao ano, base 
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, a ser definido de acordo com o Procedimento de Bookbuilding, 
e que será limitado ao equivalente à maior taxa entre: (i) a taxa interna de retorno do Tesouro IPCA+ com Juros 
Semestrais (denominação atual da antiga Nota do Tesouro Nacional, série B – NTN-B), com vencimento em 
15 de agosto de 2028, baseada na cotação indicativa divulgada pela ANBIMA em sua página na internet (http://
www.anbima.com.br) e conforme apurada no fechamento do mercado do Dia Útil imediatamente anterior à 
data de realização do Procedimento de Bookbuilding, acrescida exponencialmente de um spread (sobretaxa) 
de 0,80% (oitenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; ou (ii) 
7,00% (sete inteiros por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis decorridos, 
calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a Primeira 
Data de Integralização das Debêntures da Segunda Série ou a Data de Pagamento da Remuneração das 
Debêntures da Segunda Série (conforme abaixo definido) imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, 
até a data do efetivo pagamento (exclusive) (“Remuneração das Debêntures da Segunda Série”). O cálculo 
da Remuneração das Debêntures da Segunda Série obedecerá a fórmula a ser descrita na Escritura de 
Emissão. (q) Remuneração das Debêntures da Terceira Série: a partir da primeira Data de Integralização 
das Debêntures da Terceira Série, sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Terceira Série ou o saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios 
prefixados correspondentes a um determinado percentual ao ano, a serem definidos no Procedimento de 
Bookbuilding, e que será limitado ao equivalente à maior taxa entre: (i) a Taxa DI para 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis, baseado no ajuste (interpolação) da curva ‘DI x Pré’ equivalente ao vértice com 
vencimento em janeiro de 2028, divulgada pela B3 em sua página na internet (www.b3.com.br), a ser apurada 
conforme o último preço verificado no Dia Útil imediatamente anterior à data de realização do Procedimento de 
Bookbuilding, acrescida exponencialmente de um spread (sobretaxa) de 0,60% (sessenta centésimos por 
cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis; ou (2) 12,00% (doze inteiros por cento) ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata 
temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures da Terceira Série 
ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira Série (conforme abaixo definido) 
imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento (exclusive) 
(“Remuneração das Debêntures da Terceira Série” e, em conjunto com a Remuneração das Debêntures da 
Primeira Série e com a Remuneração das Debêntures da Segunda Série, “Remuneração das Debêntures” 
ou “Remuneração”). O cálculo da Remuneração das Debêntures da Terceira Série obedecerá a fórmula a ser 
descrita na Escritura de Emissão. (r)  Pagamento da Remuneração: sem prejuízo dos pagamentos em 
decorrência de resgate antecipado das Debêntures ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes 
das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga 
semestralmente, a partir da Data de Emissão, nas datas a serem indicadas na Escritura de Emissão (cada 
uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração”). Farão jus ao recebimento de qualquer valor devido aos 
titulares das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, aqueles que forem titulares das Debêntures no 
encerramento do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva Data de Pagamento da Remuneração. 
(s) Amortização: ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures, amortização extraordinária 
(caso aplicável), ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures nos termos da 
Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures 
da Terceira Série ou, no caso das Debêntures da Segunda Série, o Valor Nominal Unitário Atualizado, serão 
pagos em 2 (duas) parcelas iguais e sucessivas sendo o primeiro pagamento devido no 48º (quadragésimo 
oitavo) mês, inclusive, contado da Data de Emissão, e o último na Data de Vencimento (“Amortização”). O 
cálculo da parcela de amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal 

Unitário das Debêntures obedecerá a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão. (t) Encargos Moratórios: 
Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer 
quantia devida à Securitizadora, os débitos em atraso ficarão sujeitos à multa não compensatória, de 2% (dois 
por cento) sobre o valor total devido e juros de mora equivalente a 1% (um por cento) ao mês, calculado pro 
rata temporis, ambos calculados desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além das despesas incorridas 
para cobrança (“Encargos Moratórios”). (u) Desmembramento: Não será admitido o desmembramento da 
Remuneração das Debêntures, do Valor Nominal Unitário e/ou dos demais direitos conferidos a Debenturista, 
nos termos do artigo 59, inciso IX, da Lei das Sociedades por Ações. (v)  Forma de Subscrição e 
Integralização: mediante a satisfação ou renúncia pelos Coordenadores das condições precedentes previstas 
no Contrato de Distribuição, as Debêntures serão integralizadas, à vista, em moeda corrente nacional (sendo 
qualquer data em que forem integralizadas as Debêntures, uma “Data de Integralização”): (i) na primeira Data 
de Integralização, pelo seu Valor Nominal Unitário; e (ii) caso ocorra a integralização das Debêntures em datas 
subsequentes à primeira Data de Integralização de uma respectiva série, pelo Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Terceira Série ou, no caso das Debêntures da Segunda 
Série, pelo Valor Nominal Unitário Atualizado, conforme o caso, acrescido da Remuneração das Debêntures 
da respectiva série, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização, até a data de sua 
efetiva integralização (“Preço de Integralização”). Será admitida a subscrição e integralização dos CRI em 
datas distintas, podendo os CRI serem colocados com ágio e deságio, a ser definido a exclusivo critério dos 
Coordenadores (observado que não haverá alteração dos custos totais (custo all in) da Companhia em razão 
da aplicação do deságio, nos termos do Contrato de Distribuição), se for o caso, no ato de subscrição, desde 
que aplicados em igualdade de condições a todos os investidores dos CRI da respectiva série em cada Data 
de Integralização e consequentemente, para todos os CRI, na ocorrência de uma ou mais das seguintes 
situações objetivas de mercado, incluindo, mas não se limitando a: (a) alteração na taxa SELIC; (b) alteração 
nas taxas de juros dos títulos do tesouro nacional; ou (c) alteração na Taxa DI ou no IPCA, sendo certo que o 
preço da Oferta será único e, portanto, eventual ágio ou deságio deverá ser aplicado à totalidade dos CRI de 
uma mesma série integralizados em uma mesma Data de Integralização. (w) Repactuação Programada: as 
Debêntures não serão objeto de repactuação programada. (x)  Comprovação de Titularidade das 
Debêntures: Para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pela inscrição do 
titular das Debêntures no livro de registro de debêntures nominativas da Companhia. (y) Oferta de Resgate 
Antecipado: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, realizar oferta de resgate 
antecipado facultativo de todas ou de determinada série de Debêntures, de forma individual a cada série, 
endereçada à Securitizadora e ao Agente Fiduciário (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate 
Antecipado poderá ser por série das Debêntures, e deverá ter por objeto a totalidade das Debêntures de cada 
uma das séries, e será operacionalizada na forma descrita na Escritura de Emissão. O valor a ser pago à 
Debenturista no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures, e posteriormente repassado aos 
Titulares de CRI pela Debenturista, nos termos a serem previstos no Termo de Securitização, no âmbito da 
Oferta de Resgate Antecipado dos CRI, será equivalente: (i) ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Terceira Série e, no caso das 
Debêntures da Segunda Série, o Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido (i.1) da respectiva Remuneração 
desde a primeira Data de Integralização das Debêntures (inclusive), ou Data de Pagamento da Remuneração 
imediatamente anterior, conforme o caso (inclusive), até a data na qual for efetivamente operacionalizada a 
Oferta de Resgate Antecipado (exclusive), calculada nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão e 
(i.2) de eventual prêmio a ser oferecido à Debenturista, o qual não poderá ser negativo, se houver. As 
Debêntures resgatadas antecipadamente nos termos da Escritura de Emissão serão obrigatoriamente 
canceladas pela Companhia. Não será admitida a Oferta de Resgate Antecipado que não seja oferecida à 
totalidade das Debêntures da respectiva série. (z) Resgate Antecipado das Debêntures da Primeira Série: 
a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a partir do 24º (vigésimo quarto) mês da Data de Emissão, 
realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures da Primeira Série (“Resgate Antecipado 
Facultativo Total das Debêntures da Primeira Série”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total 
das Debêntures da Primeira Série, o valor devido pela Companhia à Securitizadora será equivalente ao (i) 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série a serem 
resgatadas, acrescido (ii) da Remuneração das Debêntures da Primeira Série, calculada pro rata temporis, 
devida desde a primeira Data de Integralização das Debêntures da Primeira Série ou a Data de Pagamento da 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a 
data do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Primeira Série (exclusive) (“Data do Resgate 
Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Primeira Série”), acrescido (iii) de Encargos Moratórios, se 
aplicável, devidos e não pagos até a Data do Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Primeira 
Série, acrescido (iv) de prêmio de 0,40% (quarenta centésimos por cento) ao ano, incidente sobre o Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, calculado de forma 
exponencial de forma pro rata temporis considerando os Dias Úteis entre a Data do Resgate Antecipado 
Facultativo Total das Debêntures da Primeira Série e a Data de Vencimento das Debêntures da Primeira Série, 
calculado nos termos de fórmula prevista na Escritura de Emissão. (aa) Resgate Antecipado das Debêntures 
da Segunda Série e das Debêntures da Terceira Série: a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a partir 
do 24º (vigésimo quarto) mês da Data de Emissão, realizar o resgate antecipado facultativo total das 
Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da Terceira Série (“Resgate Antecipado Facultativo 
Total das Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da Terceira Série”). Por ocasião do Resgate 
Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da Terceira Série, o valor 
devido pela Companhia à Debenturista será equivalente ao maior dos critérios mencionados nos itens (i) e (ii) 
abaixo: (i) Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série ou o Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, acrescido (i.1) da 
Remuneração das Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da Terceira Série calculada pro rata 
temporis, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures da Segunda Série ou a Data de Pagamento 
da Remuneração das Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior (inclusive), no caso das 
Debêntures da Segunda Série, ou desde a primeira Data de Integralização das Debêntures da Terceira Série 
ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior 
(inclusive), no caso das Debêntures da Terceira Série, até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total das 
Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da Terceira Série (exclusive); (i.2) dos Encargos 
Moratórios, se houver; e (i.3) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às 
Debêntures da Segunda Série e/ou às Debêntures da Terceira Série, conforme aplicável; ou (ii) a soma das 
parcelas remanescentes (ii.1) do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série ou do 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, 
e da Remuneração das Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da Terceira Série, desde a data 
do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da 
Terceira Série até a Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série ou a Data de Vencimento das 
Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, trazida a valor presente até a data do efetivo Resgate 
Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da Terceira Série, 
utilizando-se como taxa percentual de desconto (x) a taxa interna de retorno da Tesouro IPCA+ (nova 
denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série B – NTN-B) com duration mais próxima a duration 
remanescente das Debêntures da Segunda Série na data do efetivo resgate, no caso das Debêntures da 
Segunda Série, e (y) a taxa DI para 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis baseada no ajuste 
(interpolação) da curva ‘DI x Pré’, a ser divulgada pela B3 em sua página na internet, correspondente ao vértice 
com número de dias corridos mais próximo à duration remanescente das Debêntures da Terceira Série, a ser 
apurada no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data do Resgate Antecipado Facultativo, no caso 
das Debêntures da Terceira Série; (ii.2) dos Encargos Moratórios, se houver; e (ii.3) de quaisquer obrigações 
pecuniárias e acréscimos referentes às Debêntures da Segunda Série e/ou às Debêntures da Terceira Série, 
conforme aplicável, calculado nos termos de fórmula prevista na Escritura de Emissão. Não será admitido o 
resgate antecipado facultativo parcial das Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da Terceira 
Série. (bb) Resgate Antecipado por Evento Tributário: na ocorrência do que será disposto na Escritura de 
Emissão ou de um de Evento Tributário (conforme definido na Escritura de Emissão), a Companhia poderá, a 
qualquer tempo durante a vigência da Emissão e até a data de vencimento dos CRI, realizar o resgate 
antecipado facultativo da totalidade das Debêntures de todas as séries, com o consequente cancelamento de 
tais Debêntures, mediante envio de comunicação direta à Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário, com 
antecedência mínima de 10 (dez) Dias Úteis da data do resgate. (cc) Amortização Extraordinária Facultativa: 
a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, em acordo com a ordem de pagamentos, a partir do 24º 
(vigésimo quarto) mês da Data de Emissão, realizar a amortização extraordinária facultativa das Debêntures 
(“Amortização Extraordinária Facultativa”), devendo a Securitizadora realizar a amortização extraordinária 
dos CRI na mesma proporção. Nesse sentido, a Amortização Extraordinária Facultativa poderá englobar 
proporcionalmente as Debêntures de todas as séries, ou somente uma série específica, a critério da 
Companhia. A Companhia não poderá realizar a Amortização Extraordinária Facultativa em percentual 
superior a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, e, no caso das Debêntures 
da Segunda Série, do Valor Nominal Unitário. O valor a ser pago à Debenturista a título de Amortização 
Extraordinária Facultativa das Debêntures da Primeira Série, e posteriormente repassada aos Titulares de CRI 
da Primeira Série pela Debenturista, nos termos do Termo de Securitização, será, equivalente ao pagamento 
da parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, 
conforme o caso, a serem amortizados, acrescido (i) da Remuneração das Debêntures da Primeira Série, 
calculada pro rata temporis, devida desde a primeira Data de Integralização, ou desde a Data de Pagamento 
da Remuneração das Debêntures Primeira Série imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a 
data da Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures da Primeira Série (exclusive); (ii) dos Encargos 
Moratórios e de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures da Primeira 
Série, devidos e não pagos até a data da Amortização Extraordinária Facultativa, se houver; e (iii) de um 
prêmio de 0,40% (quarenta centésimos por cento) ao ano, pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias Úteis, multiplicado pelo prazo remanescente das Debêntures da Primeira Série, incidente sobre o 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, conforme o caso, 
calculado nos termos de fórmula prevista na Escritura de Emissão. O valor a ser pago à Debenturista a título 
de Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures da Segunda Série e das Debêntures da Terceira 
Série, e posteriormente repassada aos Titulares de CRI da Segunda Série e da Terceira Série pela 
Debenturista, nos termos do Termo de Securitização, será o valor indicado no item (i) ou no item (ii) a seguir, 
dos dois o que for maior: (i) a parcela do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série 
ou o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Terceira Série, conforme o 
caso, acrescido (i.1) da Remuneração das Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da Terceira 
Série calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização das Debêntures da Segunda Série 
ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série imediatamente anterior 
(inclusive), no caso das Debêntures da Segunda Série, ou desde a primeira Data de Integralização das 
Debêntures da Terceira Série ou a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira Série 
imediatamente anterior (inclusive), no caso das Debêntures da Terceira Série, até a data do Resgate 
Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da Terceira Série 
(exclusive); (i.2) dos Encargos Moratórios, se houver; e (i.3) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros 
acréscimos referentes às Debêntures da Segunda Série e/ou às Debêntures da Terceira Série, conforme 
aplicável; ou (ii) a soma das parcelas remanescentes (i) do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 
da Segunda Série ou do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Terceira 
Série, conforme o caso, e da Remuneração das Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da 
Terceira Série, desde a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Segunda Série 
e/ou das Debêntures da Terceira Série até a Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série ou a Data 
de Vencimento das Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, trazida a valor presente até a data do 
efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures da Segunda Série e/ou das Debêntures da 
Terceira Série, utilizando-se como taxa percentual de desconto (x) a taxa interna de retorno da Tesouro IPCA+ 
(nova denominação da Nota do Tesouro Nacional, Série B – NTN-B) com duration mais próxima a duration 
remanescente das Debêntures da Segunda Série na data do efetivo resgate, no caso das Debêntures da 
Segunda Série, e (y) a taxa DI para 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis baseada no ajuste 
(interpolação) da curva ‘DI x Pré’, a ser divulgada pela B3 em sua página na internet, correspondente ao vértice 
com número de dias corridos mais próximo à duration remanescente das Debêntures da Terceira Série, a ser 
apurada no fechamento do Dia Útil imediatamente anterior à data do Resgate Antecipado Facultativo, no caso 
das Debêntures da Terceira Série; (ii.2) dos Encargos Moratórios, se houver; e (ii.3) de quaisquer obrigações 
pecuniárias e acréscimos referentes às Debêntures da Segunda Série e/ou às Debêntures da Terceira Série, 
conforme aplicável, calculado nos termos de fórmula prevista na Escritura de Emissão. (dd) Vencimento 
Antecipado: observados os termos da Escritura de Emissão, as obrigações constantes da Companhia 
constantes na Escritura de Emissão poderão ser declaradas antecipadamente vencidas e imediatamente 
exigíveis, da Companhia, o pagamento, do Valor Nominal Unitário das Debêntures, ou do saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série ou das Debêntures da Terceira Série, conforme o caso, e, 
no caso das Debêntures da Segunda Série, do Valor Nominal Unitário Atualizado, acrescido da respectiva 
Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento 
da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, 
quando for o caso, dos Encargos Moratórios, calculados desde a data do inadimplemento até a data do seu 
efetivo pagamento, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, na 
ocorrência dos eventos de vencimento antecipado previstos na Escritura de Emissão (“Eventos de 
Vencimento Antecipado”). (ee) Dispensa de Registro na CVM e na ANBIMA: as Debêntures serão objeto 
de colocação privada, sem qualquer intermediação ou esforço de venda realizado por instituições integrantes 
do sistema de distribuição de valores mobiliários perante investidores indeterminados, não estando, portanto, 
a presente Emissão sujeita ao registro de distribuição na CVM e na Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiro e de Capitais – ANBIMA. (ff) Vinculação à Operação de Securitização de Recebíveis 
Imobiliários: as Debêntures serão subscritas e integralizadas exclusivamente pela Securitizadora, na 
qualidade de debenturista, no âmbito da securitização dos recebíveis imobiliários relativos às Debêntures, para 
compor o lastro dos CRI, conforme estabelecido no termo de securitização, nos termos da Resolução CVM 
60, da Lei 14.430, e demais normas aplicáveis. As Debêntures e os créditos imobiliários delas decorrentes 
comporão o lastro dos CRI objeto da Oferta. (gg) Demais características e aprovação da Escritura de 
Emissão: as demais características e condições da Emissão e das Debêntures serão aquelas especificadas 
no Termo de Emissão. (ii) a aprovação da celebração, pela Companhia, de todos e quaisquer instrumentos 
necessários à Emissão e à Oferta, incluindo, mas não se limitando, a Escritura de Emissão, o Contrato de 
Distribuição e os eventuais aditamentos aos documentos indicados acima; (iii) a autorização para a Diretoria 
da Companhia e/ou os procuradores, por esta nomeados nos termos de seu Estatuto Social, tomarem todas 
as providências e praticar todos os atos necessários à realização e formalização da Emissão e da Oferta, em 
virtude da aprovação das matérias previstas nos itens (i) e (ii) acima; e (iv) a ratificação de todos os atos 
praticados até a presente data, pela Diretoria da Companhia e/ou pelos demais representantes da Companhia, 
necessários para a consecução das matérias constantes das deliberações acima. 6. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente 
ata, que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Rodrigo Uchôa Luna – Presidente; 
e Henrique Hildebrand Garcia – Secretário. Membros do Conselho de Administração presentes: Rodrigo 
Uchoa Luna (Presidente do Conselho de Administração), Efraim Shmuel Horn (Vice-Presidente do Conselho 
de Administração), Miguel Maia Mickelberg (membro), Mônica Pires da Silva (membro independente), Rodrigo 
Fairbanks von Uhlendorff (membro), e Nelson Roseira Gomes Neto (membro independente). Confere com a 
ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 29 de julho de 2024. Mesa: Rodrigo Uchoa Luna - Presidente; 
Henrique Hildebrand Garcia - Secretário. JUCESP 298.394/24-8 em 07/08/2024. Maria Cristina Frei - 
Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 224D-00EA-12B3-DFE9.
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